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Dívidas do Estado ficam fora do novo regime de recuperação do IVA 

 

Ter o Estado como cliente continuará a não dar direito a recuperar o IVA 

quando os pagamentos entram em mora 

 

Os créditos sobre o Estado, regiões autónomas e autarquias locais, ou 

aqueles em que estas entidades tenham prestado aval ficam fora do novo 

regime, previsto no Orçamento do Estado para 2013 que permitirá aos 

credores deduzirem o IVA relativo às dívidas em mora ou de cobrança 

duvidosa sem para tal terem de ir previamente a tribunal. Uma injustiça na lei, 

dizem os especialistas e apenas uma das muitas críticas apontadas ao novo 

regime. Esta medida foi acordada com a troika e duramente negociada entre 

os ministérios da Justiça e das Finanças, com o Fisco pouco convencido da 

sua bondade. O objectivo é retirar dos tribunais um significativo número de 

acções de cobrança de dívidas em que os credores já não têm qualquer 

esperança de recuperar os seus créditos, mas que avançam, ainda assim, 

para dessa forma poderem recuperar o IVA que entretanto já tiveram de 

entregar ao Estado. O resultado final, aguardado com expectativa pelas 

empresas, acaba por ficar aquém do desejado. “A criação do regime é em si 

meritória e representa uma boa notícia”, sublinha Afonso Arnaldo, 

especialista em IVA da Deloitte. Outra coisa, acrescenta, “é saber se o regime 

que está a ser proposto poderia ser mais vantajoso para os sujeitos passivos.” 

Desde logo no que respeita ao facto de o Estado se auto-excluir. É certo que à 

partida o Estado nunca será declarado insolvente, mas este regime, além de 

visar a recuperação do imposto que já se considera perdido, “também tem um 

objectivo financeiro de permitir a recuperação do IVA enquanto o credor não 

conseguir cobrar o crédito ao devedor, fazendo com que o ónus financeiro 

fique do lado do Estado, que é o credor em última instância do imposto”, 
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explica. Ora, não permitir a recuperação aindaque temporária, até que o 

Estado pague o que deve – de um imposto que o próprio Estado deve e que, 

num primeiro momento, já obrigou o credor a entregar-lhe, é de uma violência 

atroz”. Ainda mais, lembra Afonso Arnaldo, quando o próprio Governo “tem no 

seu programa a promessa de estudar a implementação de um regime de caixa 

de IVA para todas as relações com o Estado e demaisentidades públicas”. 

Fisco tem oito meses para decidir A proposta de lei prevê, por outro lado, que 

a dedução implica uma autorização prévia da Administração Tributaria (AT) 

que terá oito meses para decidir. Se o não fizer, e tratando-se de créditos 

acima de 150 mil euros, IVA incluído, considera-se que o pedido é indeferido. 

Ora isso significará que, depois de oito meses à espera, o credor sempre terá 

de recorrer ao tribunal. Poderá eventualmente ir para um tribunal tributário, 

discutir a decisão – ou falta dela – do Fisco, mas “se entendemos que 8 meses 

não chegam à AT para tomar uma decisão fundamentada, sendo necessário 

dar uma consequência de indeferimento tácito à falta dessa decisão, então 

estamos a passar um atestado de ineficácia à nossa AT”, frisa Afonso 

Arnaldo. 

 

Os especialistas em fiscalidade da KPMG apontam ainda outro aspecto: o 

facto de a lei só se aplicar aos créditos contraídos a partir de 1 de Janeiro de 

2013. Como só são considerados em mora créditos com mais de 24 meses 

depois do vencimento, “as empresas credoras apenas terão benefícios 

efectivos deste regime a partir do ano 2015″, a que haverá a somar os oito 

meses que a AT tem para decidir. 

 

Jornal Negócios | sexta-feira, 19 Outubro 2012 
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Bastonário da Ordem dos Advogados considera que candidatura à 

presidência do Benfica é incompatível com o Estatuto dos Magistrados. 

Conselho Superior da Magistratura recomenda suspensão de funções 

 

Justiça 

 

O juiz desembargador Rui Rangel, candidato à presidência do Sport Lisboa e 

Benfica (SLB), deve suspender as funções de magistrado judicial enquanto 

decorre o período eleitoral. Esta é a opinião de vários juristas consultados 

pelos PÚBLICO. Alguns defendem mesmo que esta é a única forma de impedir 

prejuízos à imagem da magistratura e ao prestígio do juiz desembargador. 

 

Aliás, o Conselho Superior da Magistratura (CSM), órgão superior de gestão e 

disciplina dos juízes, resolveu fazer essa sugestão a Rangel. Numa decisão 

tomada terça-feira à noite, em plenário, o CSM recomenda ao juiz que 

suspenda o exercício das suas funções durante a campanha eleitoral do 

clube, segundo uma notícia do Correio da Manhã confirmada ontem pelo 

PÚBLICO. 

 

“Só posso partilhar” essa recomendação, refere o presidente da Associação 

Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP), Mouraz Lopes, recusando, contudo, 

comentar a decisão por não a conhecer. Para o representante dos juízes, “a 

questão da imparcialidade de um juiz é um ponto fundamental” e “o Estatuto 

dos Magistrados Judiciais impede o exercício de actividades privadas”. 

 

Mouraz Lopes ressalva, sem se referir ao caso concreto, que nem tudo estará 

plasmado no estatuto, mas que “está sempre implícita uma ética e um bom 

senso fundamentais” e que “há cargos que, para se assumirem, tem de se ter 
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a noção que não são compatíveis com os deveres e o ónus de ser juiz”. O 

também desembargador lembra que, em 2008, a ASJP aprovou o 

Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, segundo o qual os juízes devem-

se “abster de exercer qualquer tipo de actividade, ainda que totalmente 

gratuita, em associações desportivas ligadas a qualquer forma de modalidade 

de desporto profissional, nomeadamente o futebol”. 

 

O Estatuto dos Magistrados Judiciais, por seu lado, estabelece que os juízes 

no activo “não podem desempenhar qualquer outra função pública ou privada 

de natureza profissional, salvo as funções docentes ou de investigação 

científica de natureza jurídica não remunerada, e ainda funções directivas em 

organizações sindicais da magistratura judicial”. 

 

Rangel não comenta 

 

Rangel não quis ontem comentar a recomendação do CSM por ainda não ter 

sido notificado, mas lembrou que existe “o princípio do livre associativismo na 

Constituição”. O juiz já pediu escusa num caso relacionado com membros da 

claque benfiquista No Name Boys que estava em recurso no Tribunal da 

Relação de Lisboa, onde está colocado. No tribunal, aliás, a decisão de 

concorrer ao SLB está a provocar grande polémica. 

 

Também o bastonário da Ordem dos Advogados e colega de painel de Rui 

Rangel no programa da RTP Justiça Cega, Marinho e Pinto, defende que o juiz 

deve “suspender de imediato as suas funções”. “Não é correcto continuar a 

exercer funções. O Estatuto do Magistrado exige exclusividade. O juiz exerce 

funções soberanas. Deve suspender para evitar que a imagem da 

magistratura e o seu prestígio próprio fiquem prejudicados por uma refrega 
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eleitoral como esta”, sublinha. Marinho e Pinto admite que Rangel – que 

preside à Associação Juízes pela Cidadania temmuitos direitos como cidadão, 

mas lembra que estes estão “restringidos pelo facto de ter deveres como 

juiz”. 

 

O constitucionalista Pedro Bacelar de Vasconcelos também não tem dúvidas. 

“Parece-me óbvio que essa recomendação [do CSM] seja auscultada. É uma 

actividade incompatível com a actividade de juiz. Essa decisão deve ser 

tomada em nome da independência judicial e por consciência dos deveres 

deontológicos. 

 

A independência e a imparcialidade têm de ser preservadas. Aliás, o próprio 

deve proteger-se dos efeitos negativos”, salienta ao PÚBLICO. 

 

Recomendação “absurda” 

 

António Cluny, ex-presidente do Sindicato dos Magistrados do Ministério 

Público, lembra mesmo que os “juízes estão proibidos de ocuparem cargos 

em sociedades comerciais” e que, se Rangel ganhar as eleições, terá um 

cargo na SAD do SLB. “A recomendação do CSM parece-me avisada e 

moderada”, diz o agora presidente da MEDEL – Magistrados Europeus pela 

Democracia e pelas Liberdades, que, contudo, sublinha falar apenas a título 

individual. 

 

Não é a primeira vez que o CSM se pronuncia sobre esta matéria. Numa 

recomendação feita por aquele órgão em 2008, e que reitera outra datada de 

2006, o CSM considera “desaconselhável” a participação de juízes “nos 

órgãos de disciplina do futebol profissional, dadas as consequência negativas 
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que, com frequência, daí resultam para a imagem dos magistrados junto dos 

cidadãos”. A recomendação refere-se apenas a órgãos de justiça desportiva e 

não a órgãos de direcção. 

 

Mas também há quem considere a recomendação do CSM “absurda”. Um 

antigo membro do conselho considera que “dificilmente uma actividade nos 

órgãos de desporto profissional é incompatível com a de juiz”. “Isso não está 

previsto nos Estatutos. Uma coisa é o que se considera em abstracto, outra é 

que o realmente a lei prevê. E nisso não é clara”, refere. O mesmo 

exconselheiro lembra que Rangel está apenas a candidatar-se e “não está, 

para já, a exercer qualquer cargo incompatível”. 

 

Público | sexta-feira, 19 Outubro 2012 

Valor inclui nove tribunais administrativos e fiscais, incluindo Lisboa, mas 

deixa de fora sete outras instâncias 

 

Justiça 

 

Os pedidos de indemnização contra o Estado a correr em nove tribunais 

administrativos e fiscais do país atingem quase 1,8 mil milhões de euros. O 

valor deixa de fora sete outras instâncias onde não há dados contabilizados 

do valor destes processos. O montante consta do último relatório da 

Procuradoria-Geral da República. Pela primeira vez, o documento avalia a 

taxa de sucesso do Ministério Público (MP) na defesa dos interesses 

patrimoniais do Estado em nove tribunais, que em 2010 e 2011 resultaram em 

24 condenações do Estado (em 122 processos), com indemnizações que 

totalizam mais de dois milhões de euros a cargo do erário público. O valor é 



  

 

 

António Pragal Colaço & Associados – Sociedade de Advogados 
Rua Rodrigues Sampaio, n.º 96, R/C Esq. 1150-281 Lisboa  

Tel.: 21 355 39 40 / Fax: 21 355 39 49 

geral@apcolaco.com / www.apcolaco.com 

7 

menos de 1% dos 210 milhões pedidos por cidadãos e empresas nesses 

processos. 

 

Não é de esperar, assim, que os 1,8 mil milhões de euros de indemnizações 

pedidas ao Estado, em nove tribunais administrativos e fiscais, resultem em 

condenações em montantes semelhantes. Contudo, o próprio MP mostra-se 

preocupado com o aumento destas acções – em número, em valor dos 

pedidos e em grau de complexidade -, o que, sustenta-se no relatório, deve 

levar a uma “especial reflexão” da intervenção do principal representante do 

Estado. 

 

Os motivos são diversos, mas os pedidos de indemnização têm sempre na 

base actos ou omissões da administração pública. Exemplo disso é o 

cancelamento de um concurso, uma expropriação irregular ou o erro de um 

magistrado num processo judicial, casos em que terão de ser provados os 

prejuízos morais ou materiais causados ao reclamante. 

 

Os perto de 1,8 mil milhões de euros dizem respeito a acções que correm na 

área de intervenção do Tribunal Central Administrativo do Sul, que abarca os 

tribunais especializados de Almada, Beja, Castelo Branco, Funchal, Leiria, 

Lisboa, Loulé, Ponta Delgada e Sintra. 

 

O Tribunal Administrativo do Círculo (TAC) de Lisboa é o que reúne mais 

processos e de maior valor. É na capital que se concentram os ministérios e 

outras entidades públicas, a quem são pedidas as indemnizações. “As acções 

entradas, em particular as acções administrativas comuns instauradas contra 

o Estado, apresentam cada vez mais uma especial complexidade e 

dificuldade. Os valores reclamados são, em alguns casos, bem significativos”, 
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lê-se no balanço da actividade deste tribunal, onde estão pendentes 

processos contra o Estado no valor de mais de 1,3 mil milhões de euros. Já as 

acções interpostas pelo Estado têm um valor substancialmente inferior: 3,7 

milhões de euros, que no total dos nove tribunais sobe para 4,8 milhões. 

 

“Deve ser dada particular atenção ao aumento das acções de 

responsabilidade civil extracontratual do Estado (44 em 2008, 69 em 2009, 76 

em 2010 e 104 em 2011), sendo de sublinhar que se tem a sensação de que 

existe uma tendência para as acções de responsabilidade civil, por actuação 

dos magistrados e por morosidade na realização da justiça, poderem 

aumentar no decurso dos próximos anos”, destaca-se no balanço do TAC de 

Lisboa. 

 

O MP aproveita o relatório para lamentar: “Têm existido algumas dificuldades 

de comunicação, em particular quando os ministérios recorrem à prestação 

de serviços externos (por exemplo de escritórios de advogados) para 

preparar os elementos.” E acrescenta: “A institucionalização de novas e mais 

estreitas formas de cooperação facilitaria novas metodologias de trabalho 

que poderiam agilizar e melhorar a defesa do Estado.” Mesmo assim, o 

gabinete do coordenador do Tribunal Central Administrativo do Sul (uma 

instância de recurso que corresponde às Relações nos tribunais judiciais) 

realça que o MP “tem defendido com êxito os interesses patrimoniais do 

Estado e em percentagens muito satisfatórias”. 

 

O Ministério Público queixa-se ainda da dificuldade em obter elementos 

materiais das entidades administrativas para instaurar acções em nome do 

Estado e na falta de apoio técnico para instruir estes processos. “A grande 

dificuldade continua a centrar-se na ‘falta de apoio técnico permanente’ de 
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engenheiros, arquitectos, urbanistas, topógrafos, atenta a complexidade e a 

natureza técnica das questões que os processos de urbanismo colocam.” 

 

Público | segunda-feira, 22 Outubro 2012 


